
 

 

 

4º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 

4590-NSL, FIRMADO ENTRE O INSTITUTO DE GESTÃO E 

HUMANIZAÇÃO – IGH E MISLENE MARTINS VIEIRA SILVA. 

__________________________________________________________________________________ 

 

O INSTITUTO DE GESTÃO E HUMANIZAÇÃO – IGH, CNPJ/MF nº 11.858.570/0005-67, situado à Av. Fuad 

Rassi, esquina com rua 02, nº 541, quadra 11 lote 11/12 sala 13, setor Nova Vila, Goiânia/GO, CEP.: 74.653-

100, representado neste ato pelo Dr. Joel Sobral de Andrade, Superintendente, advogado, portador do 

documento de identidade nº 0716630613 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 821.110.735-04, residente 

e domiciliado em Salvador/BA, doravante denominado Contratante, e a empresa Mislene Martins Vieira 

Silva, inscrita no CNPJ nº 15.195.645/0001-02, com sede na Av. Santo Antônio, nº 429, QD. 16A, LT. 12, Polo 

Empresarial Monte Horebe, Senador Canedo/GO, CEP.: 75.254-863, representado neste ato pelo(a) 

seu(sua) representante legal, , doravante denominado Contratado, resolvem celebrar o presente termo 

aditivo ao Contrato nº 4590-NSL, com vigência inicial em 05/04/2020, mediante as cláusulas e condições a 

seguir ajustadas: 

   

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA(O) PRORROGAÇÃO 

Pelo presente instrumento, prorroga-se o contrato em epígrafe, referente à(ao) prestação do serviço de 

manutenção preventiva e corretia de grupo gerador CRAMACO, modelo G2R6.10, 180KVA SSl, com 

atendimento, em no máximo, 3 (três) horas após o chamado, para assistir ao Hospital Estadual e 

Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - MNSL, por 12 meses, entre 06/04/2024 e 05/04/2025. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições originalmente pactuadas que não colidam com o 

presente aditivo que, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma para o mesmo fim de se produzir seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Goiânia/GO, 05 de abril de 2024 

 

________________________________ 

Instituto de Gestão e Humanização – IGH 

Contratante 

 

________________________________ 

Mislene Martins Vieira Silva 

Contratada 

 

Esse documento foi assinado por Mislene Martins Vieira Silva e JOEL SOBRAL DE ANDRADE. Para validar o documento e

suas assinaturas acesse https://portal.wesign.com.br/validate/FA74L-X5SHG-EAN4B-LL2AM

Assinado digitalmente por:
JOEL SOBRAL DE ANDRADE
CPF: ***.110.735-**
Certificado emitido por AC CNDL RFB v3
Data: 12/06/2024 09:19:37 -03:00

Assinado eletronicamente por:
Mislene Martins Vieira Silva
CPF: ***.226.561-**
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Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso
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Ofício nº 117/2024 – CONTRATOS  
 

 

SOLICITAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

Contrato nº:  4590/2020-NSL 

 

Fornecedor: MISLENE MARTINS VIEIRA SILVA - WM SERVIÇOS 
CNPJ: 15.195.645/0001-02 

Nome do representante: Mislene Martins Vieira Silva 
CPF: : 976.226.561-00 
E-mail do representante: mislene.martins@wmgeradores.com 
 

Alteração nº: 4º Termo Aditivo. 
 
 
À Gerência de Contratos;  
 
      Pelo presente ofício, solicitamos aditivar o contrato em epígrafe, para confeccionar 
o termo aditivo nº 04, considerando o contrato de prestação do serviço de manutenção 
preventiva e corretiva de grupo gerador CRAMACO, modelo G2R6.10, 180KVA SSl, com 
atendimento, em no máximo, 3 (três) horas após o chamado, em prol do Hospital 
Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes – HEMNSL, assim:  

 
 

1 - Solicita-se a prorrogação do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 

06/04/2024. 

2 -Solicita-se para a Gerência de Compras análise de vantajosidade do 

respectivo contrato, respeitando o princípio da economicidade, em 

decorrência da atualização no regulamento de Compras e Contratações de 

Serviços do Estado de Goiás – IGH/GO.  

 

 
Demais cláusulas, permanecem inalteradas. 
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Atenciosamente, 

 

 

 
 

_______________________________________________________ 
Juliana Paixão Silva Pinto 

Diretora do Hospital Estadual e Maternidade            

Nossa Senhora de Lourdes – HEMNSL 

Instituto de Gestão e Humanização – IGH 
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WdakahcdcZYZW[\Wh\ZWdaVVskdcY\ZY\Ye_YbcXYfga\ka\xŴ_bYhWkea\ZW\tahjVỲ\W
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|}~���~�~�������~�~|��������~

�9K86@7<;?K89K�

����������I�7:�;:JKJI?K<<;CKI���������
�KPI����	���)�����������I56789:;97<>C7=B@CD>7:C>E:F
�;9KPI<K�>�IG=IJKI;E:>IJKI=M=NIO<IGNPGH
��E�K69PI�7L@6@9;��7IJKI�K:?7I�J@9@�7I�IN I�K:?7I�J@9@�7I�IS789:;97I8¡INH¢M£=M=M�¤�¥I�I¦§�¥̈ ¤̈ I¦�©�§¤�Iª§̈§©�
�§¥ª�I�I«¦I�̈ ©ª§¬­�
�7PI¥;:@<<;I�@;<I5<7L@6@9;67K<>6789:;97<B@CD>7:C>E:F�I®;?EK:9I�LEK:97IS789:;97<I¦;9:@A
56789:;97<=>?;9:@AB@CD>7:C>E:F
S6PIS̄89@;I¦K8JK<I56789:;97<>C7B@CD>7:C>E:F
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
CGCBM – EMG – DLF
CENTRO DE CONTRATOS (Florianópolis)

Termo de Contrato nº 0012/2024/CBMSC (Nº SGPe do contrato: CBMSC 4656/2024)
Pregão Eletrônico nº 0116/2023/CBMSC (Nº SGPe da licitação: CBMSC 21575/2023)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SANTA
CATARINA, POR INTERMÉDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR – CBMSC / FUNDO DE
MELHORIA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
– FUMCBM, E DO OUTRO LADO A EMPRESA
MAIER LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
ME.

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar, com sede na Av.
Gov. Ivo Silveira, 1521 - Bloco A - Capoeiras, Florianópolis – SC, doravante denominado
CONTRATANTE, com recursos provenientes do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar -
FUMCBM, inscrito no CNPJ sob o nº 14.186.135/0001-06, representado neste ato pelo Senhor
Tenente-Coronel BM José Ananias Carneiro, Diretor Interino de Logística e Finanças, Matrícula nº
926.745-0, e de outro lado a empresa MAIER LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI ME,
estabelecida na Rua São Sebastião, n° 6973, bairro Sul do Rio, Santo Amaro da Imperatriz - SC, CEP
88.140-00, e-mail: powergeradores@hotmail.com, telefone (48) 4105-3430, inscrita no CNPJ sob o nº
11.043.661/0001-10, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu(sua) Sócio
Proprietário, Sr(a) Alex Fernando Maier, tendo em vista o que consta no Processo nº SGPe CBMSC
21575/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislações aplicáveis, resolvem, com a devida autorização de Contratação pela autoridade competente
(p. 0283 do processo CBMSC 21575/2023), celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 0116/2023/CBMSC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O objeto do presente instrumento é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA MEDIANTE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
E CORRETIVA DE GRUPO GERADOR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA APARELHO
DA DITI/CBMSC , INSTALADO NO QUARTEL DE BOMBEIROS DO ESTREITO, EM
FLORIANÓPOLIS - SC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme quadro
abaixo:

Lote Item Serviço Qtde Valor Unitário Valor Total
I 01 Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de assistência técnica mediante manutenção
preventiva MENSAL, manutenção preventiva SEMESTRAL e
manutenção CORRETIVA, com fornecimento de ART do
Serviço prestado, para o gerador do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado de Santa Catarina - CBMSC - Florianópolis
(Diretoria de Logística e Finanças)

12 R$ 600,00 R$ 7.200,00

02 Eventual fornecimento de peças e componentes necessários
para a execução de manutenção corretiva e emergencial do
Grupo Gerador de Energia Elétrica, instalado na Diretoria de
Logística e Finanças, no Estreito - Fpolis

20.000* R$ 1,00* R$ 20.000,00*

VALOR TOTAL: R$ 27.200,00
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*O valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) do item 02, refere-se à estimativa anual de custo com peças e componentes de reposição, a partir do
modelo, especificações técnicas e necessidades de reparo, a partir do uso constante dos equipamentos, sendo empenhado à medida que se
fizer necessário, podendo não ser utilizado parcial ou completamente.

1.2. A execução do presente Contrato será pelo regime de execução/forma de fornecimento:
empreitada por preço unitário.

1.3. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº
0116/2023/CBMSC e seus anexos, à proposta da Contratada, e quaisquer complementos, os
documentos e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento
da licitação, os quais são partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem.

1.4. Os documentos relacionados à licitação estão disponíveis no Sistema de Gestão de Protocolo
Eletrônico (SGPe), através do link: https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento,
consultando o nº do processo SGPe CBMSC 21575/2023 e acessando a aba documentos.

1.5. Os documentos relacionados ao contrato estão disponíveis no Sistema de Gestão de Protocolo
Eletrônico (SGPe), através do link: https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento,
consultando o nº do processo SGPe CBMSC 4656/2024 e acessando a aba documentos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O valor total da contratação é de R$ 27.200,00 (vinte e sete mil duzentos reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. O Contratante realizará a liquidação da despesa e o pagamento devido à Contratada, por
intermédio do Banco do Brasil S/A, até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente a prestação dos
serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome da
CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do Contrato.

4.2. O pagamento será liberado desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da
Contratada (Lei Estadual nº 17.516, de 27 de abril de 2018), mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

4.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e
Seguridade Social/INSS).

4.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.

4.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra
equivalente, na forma da lei..
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4.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela
Caixa Econômica Federal.

4.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.3. A não apresentação dos documentos exigidos no item 5.2 implica na suspensão do pagamento
da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores,
por inadimplemento.

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em
razão de dano ou prejuízo causado ao Contratante ou a terceiros, não gerando essa postergação direito
à atualização monetária do preço.

4.5. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não
gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.

4.6. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pelo Contratante, sem que haja culpa
da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização
das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e artigo
92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E
DO LOCAL DE EXECUÇÃO

5.1. O prazo de execução da contratação é conforme termo de referência, contados da data da
última assinatura digital dos signatários deste instrumento.

5.2. O prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses, contados da data da última
assinatura digital dos signatários deste instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com a Contratada.

5.3. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

5.5. A(s) prestação(ões) de serviço(s) deverá(ão) ser executada(s) no(a) Quartel do Corpo de
Bombeiros Militar na Rua Santos Saraiva, nº 296, bairro Estreito, Florianópolis - SC, CEP:
88.070-100.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. O pagamento do presente contrato correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento
para 2024 e 2025 do:
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Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza Fonte

16085 - Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros 14780 33.90.39.17 /
33.90.30.25 1.753.111.034

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 27/10/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos.

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como em
atendimento ao art. 140 da Lei n.º 14.133, de 2021.

8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada.

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Estado para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.10. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II).

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.6. Emitir as notas fiscais em observância ao Decreto Estadual nº 129, de 10 de maio de 2023 e
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de Fornecedores do
Estado de Santa Catarina, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
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9.9.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e
Seguridade Social/INSS).

9.9.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.

9.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra
equivalente, na forma da lei..

9.9.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela
Caixa Econômica Federal.

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento

9.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

9.23. Manter seus dados (e-mail, telefone, endereço, representante, etc) atualizados junto ao
Contratante durante todo período de vigência do contrato, inclusive durante o período de garantia, se
houver.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1.1. A garantia de execução não se confunde com eventual garantia prevista no Termo de Referência
e no art. 92, XIII, da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Os militares responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato são:

OBM Posto/
Graduação Nome Função E-mail

DiTI TC BM Diego Felipe Marzarotto Gestor do Contrato ditich@cbm.sc.gov.br
DiTI Cap BM Gilvan Amorim da Silva Gestor Suplente ditisoftch@cbm.sc.gov.br
DiTI Maj BM Rodrigo Ghisolfi da Silva Fiscal do Contrato diticpdrch@cbm.sc.gov.br
DiTI Cb BM Cassiano Hemkmaier Fernandes Fiscal Suplente diticinfrasradaux1@cbm.sc.gov.br

11.2. Os suplentes atuarão apenas quando o titular estiver impossibilitado devido aos afastamentos
legais e possuirão as mesmas competências que estes.

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
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11.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

11.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

11.6.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

11.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

11.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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11.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

11.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

11.12. As demais competências dos Gestores e Fiscais estão descritas no Termo de Responsabilidade
constante no processo.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato.

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato.

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado.

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato.

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato.

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 12.1.2,
12.1.3 e 12.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como os itens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa, que será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no
art. 155 da Lei federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

12.2.4.1. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de recusa do
adjudicatário para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

12.2.4.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de
inexecução parcial do contrato;
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12.2.4.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:

12.2.4.3.1. apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.2.4.3.2. fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

12.2.4.3.3. comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

12.2.4.3.4. prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.2.4.3.5. prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

12.2.4.3.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

12.2.4.3.7. entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.2.4.3.8. dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.2.4.3.9. dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

12.2.4.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.4.5. Para as infrações descritas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.4, a multa será de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
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12.3.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.6.2. as peculiaridades do caso concreto.

12.3.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

12.3.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante.

12.3.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.5. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.8. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e
colaboradores:

13.1.1. Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis
n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.

13.1.2. Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses
previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o
mesmo pelos terceiros por elas contratados;

13.1.3. Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que
tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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13.1.4. Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução
Normativa Conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte
inocente e das multas pactuadas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

14.1. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto
na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo
momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua
omissão, o Contratante em situação de violação de tais regras.

14.2. A Contratada declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos
do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a
manter o Contratante informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua
página eletrônica.

14.3. A Contratada somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos
limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e
jamais para qualquer outra finalidade.

14.4. A Contratada se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de
acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas
pelo Contratante sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade
dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD), certificando-se a Contratada de que seus empregados, representantes, e prepostos
assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de
confidencialidade.

14.5. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à Contratada relativas ao tratamento
de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a Contratada submeterá esse
pedido à apreciação do Contratante, não podendo, sem instruções prévias do Contratante, transferir,
compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato,
sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a
solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a Contratada informará imediatamente ao
Contratante sobre tal pedido e suas decorrências.

14.6. A Contratada prestará assistência ao Contratante no cumprimento das obrigações previstas nas
leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que
for necessária a assistência da Contratada para que o Contratante cumpra suas obrigações, incluindo
aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de
proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso,
retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros
direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.
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14.7. Quando solicitada, a Contratada fornecerá ao Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas
as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da Contratada previstas
neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de
impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.

14.8. A Contratada prestará assistência ao Contratante no cumprimento de suas outras obrigações de
acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da
Contratada e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da Contratada para que o Contratante
cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados
pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de
dados.

14.9. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a
contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar
ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

14.10. A Contratada indenizará o Contratante, em razão do não cumprimento por parte da Contratada
das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção
de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas,
incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos
a demandas administrativas ou judiciais propostas em face do Contratante a esse título.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.

15.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

15.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021)

15.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis,
com renúncia expressa a qualquer outro.

19.2. E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato.

Florianópolis/SC, data da última assinatura digital dos signatários deste instrumento.

Tenente-Coronel BM JOSÉ ANANIAS
CARNEIRO

Diretor Interino de Logística e Finanças
(assinado digitalmente)

ALEX FERNANDO MAIER
Contratada

(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: ETU3K053

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOSE ANANIAS CARNEIRO (CPF: 004.XXX.699-XX) em 16/02/2024 às 18:14:46

Emitido por: "AC LINK RFB v2", emitido em 15/02/2024 - 18:44:33 e válido até 14/02/2027 - 18:44:33.

(Assinatura ICP-Brasil)

ALEX FERNANDO MAIER (CPF: 020.XXX.859-XX) em 21/02/2024 às 17:37:33

Emitido por: "AC Final do Governo Federal do Brasil v1", emitido em 09/08/2023 - 15:25:36 e válido até 08/08/2024 - 15:25:36.

(Assinatura Gov.br)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-

documento/Q0JNU0NfOTk5Ml8wMDAwNDY1Nl80NjU3XzIwMjRfRVRVM0swNTM= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo CBMSC 00004656/2024 e o código
ETU3K053 ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE ARAÇATUBA/SP 

(Processo Administrativo n° 058.00026369/2024-26) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024, 

CELEBRADO ENTRE A DELEGACIA SECCIONAL DE 

POLÍCIA DE ARAÇATUBA/SP., POR INTERMÉDIO DO 

SETOR DE LICITAÇÃOES E ALEXSSANDER LOPES 

CARDOSO LTDA. 

A Delegacia Seccional de Polícia de Araçatuba/SP, por intermédio do Setor de Licitações, 

com sede na Rua Jordano Gotardi, 482, Nova Iorque, na cidade de - Araçatuba/SP - CEP: 16.018-

120, Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.236.548/0035-35, neste ato representado 

pelo Delegado Seccional de Polícia, nomeado pela Portaria nº 3493/2023, de 17 de agosto de 2023, 

publicada no DOE de 18 de agosto de 2023, portador da identificação funcional nº 011245517, no uso 

da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a 

empresa ALEXSSANDER LOPES CARDOSO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

46.144.694/0001-31, sediada na Rua Torres Homem, nº 1305, Bairro Vila Santa Maria, na cidade de 

Araçatuba/SP, CEP: 16015625., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 

ALEXSSANDER LOPES CARDOSO, (Sócio e administrador), inscrito no CPF sob o nº 051.933.591-

08, conforme atos constitutivos da fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº 

058.00026369/2024-26 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação nº 05/2024, Aviso de contratação nº 09/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços para manutenção de gerador 

de energia elétrica, com fornecimento de insumos e suprimentos, o qual se encontra instalado na 

Central de Polícia Judiciária de Araçatuba, localizada na R. José Pedro dos Santos, 584 - 

Higienópolis, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de 

Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

 

1.1. Objeto da contratação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

1 
1- Serviço de manutenção em 
gerador elétrico (Marca: GERA 
FORTE –GRUPO GERADORES, Nº 
de série: F1T080455, Data de 
Fabricação: 14/05/2018, Modelo: 6 
12TCA, Cilindrada: 7,200, Rotação 
máxima: 1890 RPM, Ponto de 
Bomba Injetora: 24,00°, Folga da 
Válvula Injetora: 0,3 mm, Volume 
de Injeção: 154,60 mm³, Potência 
242,6 kw 1.800 RPM, com 
fornecimento de insumos e 
suprimentos. 

2- No início do contrato, deverá 
ser dada manutenção de choque, 
substituindo todas as correias, 
óleos, filtros, mangueiras, bem 
como limpeza e tratamento 
preventivo contra ferrugem, além 
de realizar todos os reapertos de 
contatos elétricos (o custo deverá 
estar diluído no valor  da 
proposta), devendo ainda: 

I) Trocar o óleo e os filtros de óleo do 
motor e filtro de combustível.  

II) Substituir os filtros de respiro do 
cárter, drenar os sedimentos dos 
tanques, verificar se as mangueiras 
flexíveis apresentam cortes e 
verificar o tirante do governador. 

III) Verificar o cubo do ventilador e 
polias.  

IV) Verificar os parafusos do coletor 
de admissão e do turbocompressor.  

V) Limpar a caixa de saída e o 
quadro de o quadro de controle do 
gerador.  

VI)Verificar se há conectores soltos; 
medir e anotar as resistências de 
isolamento dos enrolamentos do 
gerador; lubrificar só rolamentos. 

VII) Verificar o funcionamento do 
disjuntor principal.  

VIII) Trocar o filtro de ar, reapertar os 
cabeçotes, verificar a cremalheira, 
testar os bicos injetores e ajustar 
caso necessário. 

IX) Lavar o sistema de arrefecimento.  

X) Testar válvula termostática.  

XI) Verificar as mangueiras, os tubos 
de óleo, a carcaça, eixo e rotores do 
Turbo Alimentador.  

2356 Unidade 30 R$ 780,00 R$23.4000,00 
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XII) Verificar e substituir mangueiras, 
correias e válvulas termostáticas.  

XIII) Verificar e ajustar cruzetas e 
folga das válvulas; 

3- A Manutenção mensal, 
abrangerá:  

I) Testes de funcionamento, através 
de ligamento e desligamento no 
modo <manual=, devendo se observar 
que ao final, todas as chaves de 
acionamento devem estar na posição 
AUTOMÁTICO, permitindo que o 
gerador seja acionado 
automaticamente, quando da falta de 
energia,  

II)  Verificação de nível de óleo e 
água (água do radiador e da bateria), 
além da coloração da fumaça 
expelida pelo gerador durante o 
funcionamento;  

III) Verificação da tensão gerada nos 
terminais;  

IV) Verificação da carga das baterias. 

V) Sistema de lubrificação: 
Verificação de níveis de óleo, 
condições de filtros, a existência de 
vazamentos, e correção, quando 
necessário. 

VI) Sistema de combustível: 
Verificação das condições e limpeza 
dos reservatórios, filtros, condições 
da bomba de retirada do ar e a 
existência de vazamentos, e 
correção, quando necessário. 

VII) Limpeza, verificação e 
substituição se necessária, do filtro 
de ar. 

VIII) Sistema de refrigeração: 
Verificação do nível e qualidade da 
água; observar a existência de 
vazamentos do radiador, mangueiras 
e abraçadeiras, com correção, 
quando necessário. 

IX) Verificação das condições de 
funcionamento de correias e o 
tensionamento, além de correção e 
substituição, quando necessário.  

X) Verificar o acoplamento do motor 
e do alternador e, corrigir, quando 
necessário. 

XI) Observar a estabilidade de bases 
do motor/alternador e corrigir, 
quando necessário. 

XII) Sistema elétrico:  
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a) Verificação das conexões elétricas 
do motor e corrigir, quando 
necessário;  

b) Verificar nível de água, limpar 
conexões, testar bateria e corrigir 
problemas, quando existentes.  

c) Limpeza, reaperto de contatos e 
verificação do funcionamento dos 
quadros elétricos de força e 
comando, módulo de controle, relés, 
placas eletrônicas, ponte retificadora 
e instrumentos de medição, 
corrigindo-os quando necessário.  

d) Verificar os controles elétricos e 
alarmes de segurança.  

XIII) Limpeza geral, inclusive na casa 
onde estão instalados os geradores; 

XIV) Remover o acúmulo de graxa, 
óleo e sujeira do grupo gerador  

XV) Simular uma queda de energia 
na rede elétrica.  

XVI) Verificar a operação dos 
comutadores de transferência 
automática, chave de comutação e 
controles associados. 

4- Fornecimento de insumos e 
suprimentos:  

I- Durante o período de contrato, a 
troca de óleo e elementos filtrantes 
fica por conta da contratada (mão de 
obra, insumos e suprimentos), 
devendo ser realizada a cada seis 
meses.  

II- Fica, ainda, a cargo da contratada, 

o fornecimento parcelado de um total 

de 1.000 (um mil) litros de óleo diesel 

S 500, conforme necessidade, 

mediante requisição, o qual deverá 

ser entregue e acondicionado dentro 

do tanque do gerador, durante o 

prazo de vigência do contrato. O 

valor do respectivo fornecimento 

deverá estar diluído no valor final da 

proposta. 

1.2. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera 
parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso assim 

definido pela documentação que compõe a presente contratação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.3. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário mensal. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30(trinta) meses, contados da data da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, a critério do Contratante, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, desde que 
o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes 
do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à 
época do aditamento pretendido, permitida a negociação com o contratado, observando-se, ainda, 
os seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

2.1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência 
contratual por conveniência do Contratante. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo 
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.  

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no 
âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a 
prorrogação. 

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado com 
as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas 
consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 

exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a 

partir de sua ocorrência; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde 

que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com 

ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário 

do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário 

contratual. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 
estipuladas no item anterior desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de 
indenização. 

2.1.9. Não obstante o prazo estipulado no item anterior desta cláusula, o contrato será 
rescindido antes do término do prazo de vigência, sem ônus para o Contratante, caso sobrevenha 
contratação definitiva, após regular licitação. Ocorrendo a resolução deste contrato, com base na 
condição estipulada neste item, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e 
critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 
Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do 
objeto contratual. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais), 
perfazendo o valor total de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais). 

5.2. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por 
incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá 
deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o 
reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em 
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 18/04/2024. 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o 
prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a 
contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC (Índice de Preço 
ao Consumidor),), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a 
expensas do Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-
se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para 
adoção das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo 
de 15 (quinze) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula 
contratual que estabeleça prazo específico.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da conclusão 
da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual 
período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 
prepostos, administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do 
objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares 
aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações 
subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos 
ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 
constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na 
execução do contrato. 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser 
recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado 
deverá designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de agente 
público que desempenhe(ou) função na contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o 
contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal 
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado 
que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de 
negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas 
as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais 
previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, 
observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação 
direta; 

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 
anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 
divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam 
previsíveis em seu ramo de atividade; 

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e 
municipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do 
Contratante; 

9.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguinte local: 
R. José Pedro dos Santos, 584 – Higienópolis, Araçatuba/SP – Central de Polícia Judiciária (CPJ); 

9.1.22.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, 
o Contratado se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o 
Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26a3c60510da6bc03258905004dd50a?OpenDocument&Highlight=0,67.301
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aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve 
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso 
permitida a subcontratação. 

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o 
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação 
das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 
67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º 
do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da 
execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas 
alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26a3c60510da6bc03258905004dd50a?OpenDocument&Highlight=0,67.301
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26a3c60510da6bc03258905004dd50a?OpenDocument&Highlight=0,67.301
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas 

alíneas <b=, <c= e <d= do subitem acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas <e=, <f=, <g= e <h= do subitem acima desta cláusula, bem 
como nas alíneas <b=, <c= e <d= do referido subitem, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de  (10) dez dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas <e= a <h= do subitem 12.1, de 
5% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea <c= do subitem 
12.1, de 10% a 30%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea <b= do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea <d= do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10.%  

do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea <a= do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 10% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 
neste Contrato (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada, caso exigida na documentação que integra este 

instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção 

por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

no artigo 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi 

dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em 

caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando 

o contratado for sociedade cooperativa (se admitida a participação/contratação de cooperativa). 

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida 
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de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, 
conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 180111 – Delegacia Seccional de Polícia de Araçatuba;Fonte de 

Recursos: 150010001;  

II. Programa de Trabalho: 061.811.801.4989.0000 

III. Elemento de Despesa: 339039-80- Serviço de manutenção em equipamento 

geração/transformação de energia – Grupo gerador de emergência; 

IV. Nota de Empenho: 2024NE00355 

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa 
ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 
vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas 
na esfera administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, 
vai por eles assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas 
testemunhas abaixo identificadas. 

 

Araçatuba, 13 de maio de 2024.  

 

 

_________________________ 

GETÚLIO SILVIO NARDO 

Delegado Seccional de Polícia 

 

_________________________ 

ALEXSSANDER LOPES CARDOSO LTDA 

Sócio  e administrador 

TESTEMUNHAS: 

 

1- Jéssica Silva Soares                             2- Bruna Maria Saraiva Gálico 

 CPF: 415.053.008-43                                 CPF: 354.1453.388-96 

JESSICA SILVA 

SOARES:41505

300843

Assinado de forma 

digital por JESSICA SILVA 

SOARES:41505300843 

Dados: 2024.05.13 

10:38:00 -03'00'

GETULIO SILVIO 

NARDO:078521

21837

Assinado de forma digital 

por GETULIO SILVIO 

NARDO:07852121837 

Dados: 2024.05.13 

10:39:09 -03'00'

BRUNA MARIA 

SARAIVA 

GALICO:35415338896

Assinado de forma digital por 

BRUNA MARIA SARAIVA 

GALICO:35415338896 

Dados: 2024.05.13 14:41:21 

-03'00'
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Termo de Referência 26/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

26/2024 180111-ESP-DELEG.SECC.POLICIA DE 
ARACATUBA

JESSICA SILVA 
SOARES

25/04/2024 11:32 (v 
4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

058.00026369
/2024-26

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 Processo Administrativo SEI! 058.00026369/2024-26

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços para manutenção de gerador de energia elétrica, com fornecimento de1.1. 
insumos e suprimentos, o qual se encontra instalado na Central de Polícia Judiciária de Araçatuba,
localizada na R. José Pedro dos Santos, 584 - Higienópolis, neste município, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE 
MEDIDA

QUANT
 TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1- Serviço de manutenção em
gerador elétrico (Marca: GERA
FORTE 3GRUPO GERADORES, Nº de
série: F1T080455, Data de
Fabricação: 14/05/2018, Modelo: 6
12TCA, Cilindrada: 7,200, Rotação
máxima: 1890 RPM, Ponto de Bomba
Injetora: 24,00°, Folga da Válvula
Injetora: 0,3 mm, Volume de Injeção:
154,60 mm³, Potência 242,6 kw 1.800
RPM, com fornecimento de insumos
e suprimentos.

ANEXO I



UASG 180111 Termo de Referência 26/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco 4 Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 20

2- No início do contrato, deverá ser
dada manutenção de choque,
substituindo todas as correias,
óleos, filtros, mangueiras, bem como
limpeza e tratamento preventivo
contra ferrugem, além de realizar
todos os reapertos de contatos
elétricos (o custo deverá estar
diluído no valor   da proposta),
devendo ainda:

I) Trocar o óleo e os filtros de óleo do
motor e filtro de combustível.

II) Substituir os filtros de respiro do
cárter, drenar os sedimentos dos
tanques, verificar se as mangueiras
flexíveis apresentam cortes e verificar o
tirante do governador.

III) Verificar o cubo do ventilador e
polias.

IV) Verificar os parafusos do coletor de
admissão e do turbocompressor.

V) Limpar a caixa de saída e o quadro
de o quadro de controle do gerador.

VI)Verificar se há conectores soltos;
medir e anotar as resistências de
isolamento dos enrolamentos do
gerador; lubrificar só rolamentos.

VII) Verificar o funcionamento do
disjuntor principal.

VIII) Trocar o filtro de ar, reapertar os
cabeçotes, verificar a cremalheira,
testar os bicos injetores e ajustar caso
necessário.

IX) Lavar o sistema de arrefecimento.

X) Testar válvula termostática.

XI) Verificar as mangueiras, os tubos de
óleo, a carcaça, eixo e rotores do Turbo
Alimentador.

XII) Verificar e substituir mangueiras,
correias e válvulas termostáticas.

XIII) Verificar e ajustar cruzetas e folga
das válvulas;

3- A Manutenção mensal, abrangerá:

I) Testes de funcionamento, através de
ligamento e desligamento no modo
<manual=, devendo se observar que ao
final, todas as chaves de acionamento
devem estar na posição AUTOMÁTICO,
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1

permitindo que o gerador seja acionado
automaticamente, quando da falta de
energia,

II)   Verificação de nível de óleo e água
(água do radiador e da bateria), além da
coloração da fumaça expelida pelo
gerador durante o funcionamento;

III) Verificação da tensão gerada nos
terminais;

IV) Verificação da carga das baterias.

V) Sistema de lubrificação: Verificação
de níveis de óleo, condições de filtros, a
existência de vazamentos, e correção,
quando necessário.

VI) Sistema de combustível: Verificação
das condições e limpeza dos
reservatórios, filtros, condições da
bomba de retirada do ar e a existência
de vazamentos, e correção, quando
necessário.

VII) Limpeza, verificação e substituição
se necessária, do filtro de ar.

VIII) Sistema de refrigeração:
Verificação do nível e qualidade da
água; observar a existência de
vazamentos do radiador, mangueiras e
abraçadeiras, com correção, quando
necessário.

IX) Verificação das condições de
funcionamento de correias e o
tensionamento, além de correção e
substituição, quando necessário.

X) Verificar o acoplamento do motor e
do alternador e, corrigir, quando
necessário.

XI) Observar a estabilidade de bases do
motor/alternador e corrigir, quando
necessário.

XII) Sistema elétrico:

a) Verificação das conexões elétricas
do motor e corrigir, quando necessário;

b) Verificar nível de água, limpar
conexões, testar bateria e corrigir
problemas, quando existentes.

c) Limpeza, reaperto de contatos e
verificação do funcionamento dos
quadros elétricos de força e comando,
módulo de controle, relés, placas

2356 UNIDADE 30 R$1.600,00 R$ 48.000,00
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eletrônicas, ponte retificadora e
instrumentos de medição, corrigindo-os
quando necessário.

d) Verificar os controles elétricos e
alarmes de segurança.

XIII) Limpeza geral, inclusive na casa
onde estão instalados os geradores;

XIV) Remover o acúmulo de graxa, óleo
e sujeira do grupo gerador

XV) Simular uma queda de energia na
rede elétrica.

XVI) Verificar a operação dos
comutadores de transferência
automática, chave de comutação e
controles associados.

4- Fornecimento de insumos e
suprimentos:

I- Durante o período de contrato, a troca
de óleo e elementos filtrantes fica por
conta da contratada (mão de obra,
insumos e suprimentos), devendo ser
realizada a cada seis meses. 

II- Fica, ainda, a cargo da contratada, o
fornecimento parcelado de um total de
1.000 (um mil) litros de óleo diesel S
500, conforme necessidade, mediante
requisição, o qual deverá ser entregue
e acondicionado dentro do tanque do
gerador, durante o prazo de vigência do
contrato. O valor do respectivo
fornecimento deverá estar diluído no
valor final da proposta.

 

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.1.1.1. 
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.

 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185,1.1.2.
de 11 de dezembro de 2023

O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto1.1.3. 
no Decreto estadual nº 67.985/2023.

 O prazo de vigência da contratação é de 30 meses (máximo de 5 anos) contados da assinatura1.2.
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o gerador de energia elétrica,1.3.
instalado na Central de Polícia Judiciária de Araçatuba/SP, necessita de constante manutenção
para o seu pleno funcionamento no fornecimento de energia elétrica, quando da queda de energia
por parte da rede pública], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [que gerará: a)



UASG 180111 Termo de Referência 26/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco 4 Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 20

uma redução de custos em longo prazo em comparação com contratações pontuais de
manutenção; b) garantia de uma manutenção regular e preventiva do gerador elétrico, o que
aumenta a disponibilidade do equipamento e minimiza o risco de falhas inesperadas; c) melhor
planejamento e controle orçamentário uma vez que será possível prever com antecedência os
custos com a manutenção do gerador elétrico, evitando surpresas financeiras;

Subcontratação

 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto1.4.
contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em2.1.
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A contratação de manutenção de gerador elétrico não está prevista no PCA - Plano de2.2. 
Contratação Anual 2024, tendo em vista o artigo único da disposição transitória do Decreto
Estadual  67.689 de 03 de maio de 2023, o qual dispõe que a elaboração de plano de contratações
anuais pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica será facultativa no
ano de 2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico (item3.1. 
13) dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

 A Empresa CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos4.1.
serviços, quando couber, de acordo com os normativos vigentes, legislações ambientais no que
couber durante a realização das manutenções, atendendo os seguintes requisitos:

 Os bens/materiais devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,4.1.1.
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 3 15448-1 e 15448-2.

As peças e itens aplicados durante todo o contrato devem ser preferencialmente4.1.2. 
acondicionados em embalagens coletivas, com o menor volume possível, utilizando materiais
reciclados ou reutilizados sem perder a garantia de um correto e seguro transporte.

 Os materiais e peças empregados não devem conter substâncias perigosas em concentração4.1.3.
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs).
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Os óleos lubrificantes substituídos deverão ser corretamente recolhidos, coletados e ter uma4.1.4. 
destinação para evitar efeitos nocivos ao meio ambiente, obedecendo a resolução nº 362 de 23 de
junho de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 3 CONAMA.

Todos os eventuais agentes para limpeza que sejam empregados deverão ser notificados ou4.1.5. 
registrados na ANVISA, conforme determina a legislação vigente.

A futura contratada deverá realizar o recolhimento de todos os resíduos recicláveis4.1.6. 
descartados, de forma seletiva, em observância ao decreto nº 5.940/2006. Devem ser observados
os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial 3 INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

Garantia da contratação

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,4.2
de 2021.

Vistoria

 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento4.3.
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 9 horas às 11 horas e das 14 horas às 17 horas (agendar a visita no
telefone 18 3623-8575, com a funcionária Jéssica Silva Soares).

 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar4.4.
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu4.5.
representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração
formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

 O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições4.6.
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a
invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o
objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:5.1.

 Início da execução do objeto: em até 10 dias úteis, a contar da assinatura do contrato, a5.1.1.
empresa deverá realizar manutenção de choque, substituindo todas as correias, óleos, filtros,
mangueiras, bem como limpeza e tratamento preventivo contra ferrugem, além de realizar todos os
reapertos de contatos elétricos (o custo deverá estar diluído no valor global da proposta), devendo
ainda:

I.Trocar o óleo e os filtros de óleo do motor e filtro de combustível.
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II. Substituir os filtros de respiro do cárter, drenar os sedimentos dos tanques, verificar se as
mangueiras flexíveis apresentam cortes e verificar o tirante do governador.

III. Verificar o cubo do ventilador e polias.

IV. Verificar os parafusos do coletor de admissão e do turbocompressor.

V. Limpar a caixa de saída e o quadro de o quadro de controle do gerador.

VI. Verificar se há conectores soltos; medir e anotar as resistências de isolamento dos
enrolamentos do gerador; lubrificar só rolamentos.

VII. Verificar o funcionamento do disjuntor principal.

VIII. Trocar o filtro de ar, reapertar os cabeçotes, verificar a cremalheira, testar os bicos injetores e
ajustar caso necessário.

IX. Lavar o sistema de arrefecimento.

X. Testar válvula termostática.

XI. Verificar as mangueiras, os tubos de óleo, a carcaça, eixo e rotores do Turbo Alimentador.

XII. Verificar e substituir mangueiras, correias e válvulas termostáticas.

XIII. Verificar e ajustar cruzetas e folga das válvulas;

 Após a realização da manutenção de choque, a empresa deverá executar a manutenção5.1.2.
mensal, em data previamente agendada, efetuando:

I. Testes de funcionamento, através de ligamento e desligamento no modo <manual=, devendo se
observar que ao final, todas as chaves de acionamento devem estar na posição AUTOMÁTICO,
permitindo que o gerador seja acionado automaticamente, quando da falta de energia,

II. Verificação de nível de óleo e água (água do radiador e da bateria), além da coloração da fumaça
expelida pelo gerador durante o funcionamento;

III. Verificação da tensão gerada nos terminais;

IV. Verificação da carga das baterias.

V. Sistema de lubrificação: Verificação de níveis de óleo, condições de filtros, a existência de
vazamentos, e correção, quando necessário.

VI. Sistema de combustível: Verificação das condições e limpeza dos reservatórios, filtros,
condições da bomba de retirada do ar e a existência de vazamentos, e correção, quando
necessário.

VII. Limpeza, verificação e substituição se necessária, do filtro de ar.

VIII. Sistema de refrigeração: Verificação do nível e qualidade da água; observar a existência de
vazamentos do radiador, mangueiras e abraçadeiras, com correção, quando necessário.

IX. Verificação das condições de funcionamento de correias e o tensionamento, além de correção e
substituição, quando necessário.

X. Verificar o acoplamento do motor e do alternador e, corrigir, quando necessário.

XI. Observar a estabilidade de bases do motor/alternador e corrigir, quando necessário.
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XII. Sistema elétrico:

a) Verificação das conexões elétricas do motor e corrigir, quando necessário;

b) Verificar nível de água, limpar conexões, testar bateria e corrigir problemas, quando existentes.

c) Limpeza, reaperto de contatos e verificação do funcionamento dos quadros elétricos de força e
comando, módulo de controle, relés, placas eletrônicas, ponte retificadora e instrumentos de
medição, corrigindo-os quando necessário.

d) Verificar os controles elétricos e alarmes de segurança.

XIII. Limpeza geral, inclusive na casa onde estão instalados os geradores;

XIV. Remover o acúmulo de graxa, óleo e sujeira do grupo gerador

XV. Simular uma queda de energia na rede elétrica.

XVI. Verificar a operação dos comutadores de transferência automática, chave de comutação e
controles associados.

Fornecimento de suprimentos:5.1.3. 

I- Durante o período de contrato, a troca de óleo e elementos filtrantes fica por conta da
contratada (mão de obra, insumos e suprimentos), devendo ser realizada a cada seis meses.

II- Fica, ainda, a cargo da contratada, o fornecimento parcelado de um total de 1.000 (um mil)
litros de óleo diesel S 500, conforme necessidade, mediante requisição, o qual deverá ser
entregue e acondicionado dentro do tanque do gerador, durante o prazo de vigência do
contrato. O valor do respectivo fornecimento deverá estar diluído no valor final da proposta.

Todos os componentes que não foram citados neste documento, mas que componham5.1.4.   
o sistema mecânico, elétrico, gerador, hidráulico, comando, potência, estrutural etc. dos grupos
geradores, incluindo seus quadros elétricos correspondentes devem ser contemplados nas
manutenções mensais, permitindo que o grupo gerador sempre esteja em perfeitas condições
de funcionamento. No momento das manutenções, a chave de acionamento do gerador que
estiver sob intervenção técnica deve estar na posição off, evitando o acionamento acidental
dos geradores. O uso de EPI9s adequados aos trabalhos é terminantemente obrigatório. Não se
recomenda realizar o serviço desacompanhado, o técnico que estiver só na casa dos
geradores, deve aguardar a presença de outro técnico para iniciar as atividades.

 A empresa efetuará o serviço, com garantia e responsabilidade do técnico, que deverá5.1.5.
emitir ART (atestado de responsabilidade técnica), as suas próprias expensas, sem qualquer
custo para a contratante.

 

Local e horário da prestação dos serviços

 Os serviços serão prestados no seguinte local: Central de Polícia Judiciária de Araçatuba/SP,5.2.
localizada no seguinte endereço: R. José Pedro dos Santos, 584 3 Higienópolis, Araçatuba/SP.

Os serviços serão prestados no seguinte horário: horário das 9 horas às 17 horas, de segunda5.3. 
à sexta-feira, com prévio agendamento.
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Rotinas a serem cumpridas

 A execução contratual observará as rotinas abaixo5.4. :

 Manutenção de choque e manutenção mensal, conforme descrito na especificação do objeto5.4.1
contratado;

 A empresa efetuará o serviço, com garantia e responsabilidade do técnico, que deverá emitir5.4.2.
ART (atestado de responsabilidade técnica), as suas próprias expensas, sem qualquer custo para a
contratante.

A Contratada deverá tomar providências durante a realização dos serviços de forma a reduzir5.4.3. 
o impacto ambiental na realização de suas atividades e ainda:

a) Solicitar autorização para serviços eventuais;
b) Sinalizações aos usuários;
c) Identificação por uniforme e crachá dos seus empregados;
d) Relatório técnico a cada 6 (seis) meses.

 

Materiais a serem disponibilizados

 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,5.5.
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo suas substituições, quando
necessárias.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:5.6. 

O motor do equipamento gerador de energia utiliza para o seu funcionamento a queima de5.6.1. 
óleo diesel S500, sendo assim, a empresa contratada também deverá fornecer o respectivo
suprimento, conforme a necessidade, mediante requisição, conforme já mencionado em item
anterior.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo5.7. 
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às5.8. 
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas6.1.
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2.
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito6.3. 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de6.4. 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela6.5. 
documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

 A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos6.6. 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do6.7. 
preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

 

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou6.8. 
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas6.9. 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17)

  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as6.10.
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições6.11. 
dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto

, art. 17, III).estadual nº 68.220, de 2023

   O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se6.12. 
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto ( ,Decreto estadual nº 68.220, de 2023
art. 17, IV);

  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que6.13. 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);
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 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,6.14.
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. Decreto

, art. 17, II);estadual nº 68.220, de 2023

                        

Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da6.15.
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( , art. 18, II e III).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato6.16.
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de

, art. 18, IV).2023

 Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da6.17.
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo
único do artigo 116 da da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.18.
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, IX).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais6.19. 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, VII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.20. 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos6.21. 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII
e parágrafo único).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a6.22.
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),7.1. 
conforme Anexo VIII do Aviso de Contratação, para aferição da qualidade da prestação dos
serviços.

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,7.1.1.
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados,7.1.1.1. 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades7.1.1.2.
contratadas; ou

 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou7.1.1.3.
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a7.2.
avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is)7.3.
técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, 8a8, da Lei nº 14.133, de 2021  e arts. 17,,
X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança7.4.
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante7.5.
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X,
Decreto estadual nº 68.220, de 2023)

 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato7.6.
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 18, VI, ).Decreto estadual nº 68.220, de 2023

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de7.7.
vista técnico e administrativo.

 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico7.8.
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo7.8.1. 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às7.8.2.
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
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incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que7.8.3.
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com7.8.4.
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o7.9.
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do7.10.
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,7.10.1.
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento ((Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela7.10.2.
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,7.10.3.
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

 Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato7.10.4.
dimensionado pela fiscalização.

 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos7.10.5.
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e7.11.
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de7.12.
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela7.13.
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias7.14.
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução

, c/c o )Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022 Decreto estadual nº 67.608, de 2023

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de7.14.1
prorrogação nele especificada, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura7.15.
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:

 o prazo de validade;7.15.1.

 a data da emissão;7.15.2.

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.15.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.15.4.

 o valor a pagar; e7.15.5.

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.15.6.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da7.17.
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das7.18.
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será7.19.
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante7.20.
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção7.21.
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até7.22.
que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota7.23. 
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados7.24.
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c
/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117/1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente7.25.
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome7.25.1. 
do contratado no <Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais3 CADIN ESTADUAL=, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária7.26.
para pagamento.

O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada7.27. 
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a
retenções não realizadas em meses anteriores.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,7.27.1.
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar7.28. 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRIT. DE SELEÇÃO E REG. DE EXEC.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de8.1.
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II da Lei nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

 

Regime de execução

 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário (mensal).8.2.

 

Exigências de habilitação

 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento8.3.
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) SICAF 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União ( );https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas 3 CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União ( );https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade 3 CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas 3 e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas 3 CEEP (http://www.servicos.
controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

A consulta ao cadastro especificado na alínea 8d9 do item anterior será realizada em nome da8.4. 
pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas8.5.
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos8.6. 
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no <Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 3 CADIN ESTADUAL=.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 
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 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por8.7.
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou8.8.
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo8.9. 
aqueles legalmente permitidos. 

 

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.13. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.14. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.15. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 3 SLU ou sociedade identificada como8.16.
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.17. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.18. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.20. Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei
federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e
registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.21.
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas8.22.
Físicas, conforme o caso;
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 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão8.23.
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.24.

 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou8.25.
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a8.26.
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou8.27.
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do8.28.
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao8.29.
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os8.30.
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das8.31.
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o
direito de realização de vistoria prévia;

 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável8.32.
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

 

Outras comprovações

 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:8.33.

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição
federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo
117, parágrafo único, da Constituição estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei
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federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o
caso;

8.34.  Comprovação de cadastro ativo no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São
Paulo- CAUFESP, visto que sua ausência impedirá a emissão da Nota de Empenho pelo sistema
SIAFEM. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de  conformeR$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais),
custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos10.1.
consignados no Orçamento do Estado.

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:10.1.1. 

I)          Gestão/Unidade: 180111 3 Delegacia Seccional de Polícia de Araçatuba;
II)         Fonte de Recursos: 150010001;
III)        Programa de Trabalho: 061.811.801.4989.0000
IV)       Elemento de Despesa: 339039-80- Serviço de manutenção em equipamento geração
/transformação de energia 3 Grupo gerador de emergência;
 

10.2.   Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Araçatuba, 22 de abril de 2024

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Encaminha-se à autoridade competente.

 

 

 

 

JESSICA SILVA SOARES
Área Requisitante

 Assinou eletronicamente em 25/04/2024 às 11:31:14.

 

 

Despacho: Aprovo o presente termo de referência

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GETULIO SILVIO NARDO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 25/04/2024 às 11:32:26.

 

 



 

 

Parecer Compras Nº. 011/2024 
 
 

ANÁLISE DE VANTAJOSIDADE 
 
Unidade: Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes 
Contrato: 4590/2020 

Empresa: Mislene Martins Vieira Silva – WM Serviços 

Objeto: Manutenção preventiva e corretiva de grupo gerador CRAMACO 

 
Ao Setor de Contratos,     

 

Trata-se de pedido oriundo do Hospital Estadual e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - HEMNSL, 

visando a análise de vantajosidade do Contrato nº 4590 – HEMNSL, celebrado junto à empresa Mislene 

Martins Vieira Silva – WM Serviços, cujo objeto é a manutenção preventiva e corretiva de grupo gerador 

CROMACO, com atendimento, em no máximo, 03 horas após o chamado, com vistas à celebração do 4º 

Termo Aditivo para prorrogação do prazo de vigência. 

 

Recepcionado o pleito, foram empreendidos esforços para obtenção preços que consignassem os valores 

praticados pelo mercado para a execução dos serviços supracitados. Desse modo, buscamos diretamente 

com fornecedores do ramo, tal como através do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

contratações realizadas por entidades no âmbito nacional a fim de equiparar o preço estabelecido pelo 

fornecedor atual. Segue:  

 
Mislene Martins Contrato: Corpo de Bombeiros 

(Santa Catarina) junto a empresa 
Maier Locação 

Contrato: Polícia Civil (São Paulo) 
junto a empresa Alexssander 

Lopes 
 

R$550,00 
 

R$600,00 
 

R$780,00 
 
 
Conforme tabela demonstrada acima, podemos observar que o ofertado pela empresa contratada é inferior 

aos contratos identificados por Órgãos da Administração Pública, nos estados de Santa Catarina e São Paulo, 

ambos referentes ao exercício financeiro corrente.  

 

Neste sentido, esta Gerência de Compras registra a vantajosidade, exclusivamente financeira do 
contrato, devendo a Unidade contratante verificar outras circunstâncias que possam interferir na decisão 

quanto à prorrogação ou não do ajuste comercial.  

 

Camila Azevedo 

Gerente de Compras                                         

CAMILA 

AZEVEDO DA 

SILVA:8151327

5534
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digital por CAMILA 
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